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Antes de começar, aviso que 
jamais formei fila com pessimistas, 
muito menos com "profetas do 
apocalipse". Tenho apenas manti-
do sempre os pés no chão e a ca-
beça sintonizada com a realidade. 

Por isso, representando uma 
Classe a que, com orgulho, perten-
ço, não posso descumprir a missão 
primeira de disseminar informações 
sobre o que nos diz respeito. É o 
que tenho feito nesses quase vinte 
anos em que participo diretamen-
te da vida de nossas entidades. 

Nenhum de nós ignora o cerco 
que vem sendo feito sobre nossa 
atividade, em todos os Estados. 

Entretanto, sempre me pergun-
to: quantos de nós tem a visão cor-
reta do que isso poderó significar 
a curto prazo? 

Essa pergunta tem razão de ser, 
pois a divisão em 5 especialidades 
estabeleceu algumas fortes e ou-
tras menos fortes. Ao mesmo tem-
po, trouxe à tona uma triste reali-
dade: uma parcela dos colegas 
que estão do lado forte acreditam 
que tudo continuará indo muito 
bem para seu negócio, pois são 
diferentes daqueles outros colegas 
(menos fortes)(!). 

Deus do Céu, será que os cole- 
gas que pensam assim não estão 
vendo que estamos todos literal- 
mente no mesmo Titanic? E que, 
por menos que queiram, vão aca- 

bar tendo de en- 

, o FURO 	frentar o mesmís- 
simo naufrágio? 

Esse alhea-
mento da reali-
dade, esse infeliz 
posicionamento 
me faz acreditar 
que noh 
que a maré tam- 
bém se virar con- 
tra eles (e parece 

1 	 agora só uma 
• à 	 questão de tem- 

po), restará es- 
cancarada a fal- 
ta de instrumen- 

- 	 tos, de ações e 
- de preparo (até 

psicológico) 
para que eles en-
frentem qualquer 
revés, pois tudo 

ia muito bem até aquele instante. 
Acordem, colegas! Ou nos uni-

mos em torno das entidades, ou 
encurtaremos a distância que nos 
leva do convés ao fundo do mar! 

Ainda agora, acabo de partici-
par diretamente dos lances que 
culminaram com a não concessão 
de tutela antecipada â ADIN 
(Ação Direta de Inconstitucionali-
dade) proposta pela ANOREG-BR 
junto ao S.T.F. 

Com outras entidades, nosso 
IRTDPJBRASIL esteve ao lado da 
ARPEN para tentar reverter o triste 
quadro dos colegas do Registro 
Civil das Pessoas Naturais, coisa 
que infelizmente não aconteceu. 

O importante nesse caso é que 
pouco importava o lado forte ou o 
lado menos forte. O que estava em 
jogo ali (e continua) é a Classe de 
Registradores e Notários. 

Para estabelecer uma compa-
ração, imagine uma grave crise 
junto ao segmento de advogados 
criminais, ou de médicos pediatras 
ou, ainda, de engenheiros civis. Os 
advogados civilistas, os médicos 
cardiologistas e, ainda, os enge-
nheiros químicos não ficariam pre-
ocupados em atuar no caso? Cla-
ro que sim! Em qualquer dos exem-
plos, estaria em jogo o AdvogdQ, 
o Médico e, ainda, o Engenheiro, 

Será que somente a Classe dos 
Registradores e Notários vai conti-
nuar mantendo essa odiosa (e bur-
ra) visão, segundo a qual o proble-
ma só deve ser enfrentado quan-
do entrar pela porta adentro? 

Lembro-me da pergunta feita 
pelo Dr. Lair Ribeiro, no III Congres-
so: "Vocês vão cuidar do telhado 
das suas casas, quando estiver 
chovendo? Não é muito mais pru-
dente fazê-lo em dia de sol?" 

Se você concorda com isso, 
saia já da toca e comece a lem-
brar a todos os colegas da cida-
de, da região. do Estado e do País 
que definitivamente chegou a 
hora de nos conscienfizarmos de 
que "estamos todos no mesmo 
barco"! 

Como eu disse na edição pas-
sada: com bastante esforço e com 
muita união talvez ainda dê tem-
po de arrumar o nosso telhado!!! 

José Maria Siviero, presidente 

Ik)DE FICAR T1YiHQUILO 
ESTA NO LADO DELEI 

'. 
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O fim da incompetência 
Este artigo, do professor Stephen Kanitz, publicado pela Veja, 

é mais um texto que nos convida a aprofundar reflexões sobre 
tudo aquilo que vem ocorrendo em nosso País... incluindo 

eventuais valores que alguns ainda teimam em julgar imutáveis. 

Casar com a filha do 
dono da empresa, arrumar 
emprego público, ter pa-
drinho político ou obede-
cer piamente às ordens do 
chefe eram, em linhas ge-
rais, os caminhos para o su-
cesso no Brasil. QI era sinô-
nimo de "quem indica" Ter 
mestrado no exterior, falar 
cinco idiomas, desenvolver 
nova tecnologia, cami-
nhos certos para o sucesso 
no Primeiro Mundo, em na-
da adiantavam. As empre-
sas brasileiras mamando 
nas tetas do governo, com 
créditos subsidiados, numa 
economia protegida, eram 
obviamente super-rentá-
veis, mesmo sem muita so-
fisticação administrativa. 
Até um perfeito imbecil to-
cava uma empresa brasi-
leira naquelas condições, 
fato que irritava sobrema-
neira a esquerda e os aca-
dêmicos, que na época di-
rigiam a economia. Está aí 
uma das razões menos per-
cebidas da onda de esta-
tização a que assistimos no 
Brasil. 

Contratar pessoas com-
petentes, além de não ser 
necessário, era desperdí-
cio de dinheiro. Num país 
em que se vendiam carro-
ças a preço de carro im-
portado, engenheiros es-
pecializados em airbags 
morriam de fome. Compe-
tência num ambiente da-
queles não tinha razão 
para ser valorizada. Os jo-
vens naquela época não 
viam necessidade de ad-
quirir conhecimentos, só 
precisavam passar de ano. 
Alunos desmotivados gera-
ram professores desmotiva-
dos, instalando um perver-
so círculo vicioso que to- 

mou conta das nossas es-
colas. 

Tudo isso, felizmente, já 
está mudando. Empresá-
rios incompetentes estão 
quebrando ou vendendo 
o que sobrou de suas em-
presas para multinacionais. 
Por muitos anos, quem no 
Brasil tivesse um olho era 
rei. Daqui para a frente, se-
rão necessários dois olhos, 
• bem abertos, Sai o sábio 
• erudito sobre o passado 
• entra o perspicaz previ-
sor do futuro. Sai o 
improvisador e o esperto, 
entra o conhecedor do as-
sunto. 

A regra básica daqui 
para a frente é a compe-
tência. Competência pro-
fissional, experiência práti-
ca e não teórica, habilida-
des de todos os tipos. De 
agora em diante, seu su-
cesso será garantido não 
por quem o conhece, mas 
por quem confia em você. 
Estamos entrando numa 
nova era no Brasil, a era da 
meritocracia, Aqueles bô-
nus milionários que um fa-
moso banco de São Paulo 
vive distribuindo não são 
para os filhos do dono, mas 
para os funcionários que 
demonstraram mérito. 

Felizmente, para os jo-
vens que querem subir na 
vida, o mérito será remune-
rado, e não desprezado. 
Já se foi a época em que 
o melhor aluno da classe 
era ridicularizado e cha-
mado de CDF. Se seu filho 
de classe média não está 
levando o 1 1  e o 21  grau a 
sério, ele será rudemente 
surpreendido pelos filhos 
de classes mais pobres, 
que estão estudando 
como nunca. As classes de  

baixa renda foram as pri-
meiras a perceber que a 
era do status quo acabou. 
Hoje, até filho de rico pre-
cisa estudar, e muito. 

Vinte anos atrás, eram 
poucas as empresas brasi-
leiras que tinham progra-
mas de recrutamento nas 
faculdades. Hoje, as em-
presas possuem ativos pro-
gramas de recrutamento 
nas faculdades, não so-
mente aqui, mas também 
no exterior. Os 200 brasilei-
ros que estão atualmente 
cursando mestrado em ad-
ministração lá fora estão 
sendo disputados a peso 
de ouro. 

Infelizmente, os milhares 
de jovens competentes de 
gerações passadas aca-
baram não se desenvol-
vendo e tiveram seu talen-
to tolhido pelas circunstân-
cias. Talvez eles não te-
nham mais pique para des-
frutar essa nova era, e na 
minha opinião essa é a ra-
zão da profunda insatisfa-
ção atual da velha classe 
média. Mas os jovens de 
hoje, especialmente aque-
les que desenvolveram um 
talento, os estudiosos e 
competentes, poderão fi-
nalmente dormir tranqüilos. 
Não terão mais de casar 
com a filha do dono, arru-
mar um padrinho, aceitar 
desaforo de um patrão im-
becil. 

O talento voltou a ser 
valorizado e remunerado 
no Brasil como é mundo 
afora, Talvez ainda mais 
assustador é reconhecer 
que o Brasil não será mais 
dividido entre ricos e po-
bres, mas sim entre compe-
tentes e incompetentes. Os 
incompetentes se cuidem. 

OBRAS EM 
DESTAQUE 

A retificação do registro de 
imóveis oferece aspectos que, 
por vezes, causam embaraço. 

São muitas as espécies, e 
cada uma delas pode ser estu-
dada separadamente. 

Além de tentar resolver um 
sem-núme- 
ro de 

pro- 
ble- 
m a 5,  

este livro 	\ 	:- 
do Dr. Nar- \ 3r 
ciso Orlandi 
Neto apresen- 
ta o sistema de registro, seus 
aspectos formais e o direito ma-
terial aplicável. 

O autor, reconhecida auto-
ridade na área dos Registros 
Públicos, é Juiz do 22  Tribunal 
de Alçada Civil de São Paulo, e 
a obra é editada pela Editora 
Oliveira Mendes. 

"Código de Processo Civil e 
legislação processual em vi-
gor" festejada obra de autoria 
de Theotonio Negrão, com a co-
laboração de José Roberto Fer-
reira Gouvêa, entra em sua 29 
edição, atualizada até o dia 5 
de janeiro de 1998. 

Enquanto isso, "Código Ci-
vil e legislação civil em vigor", 
dos mesmos autor e 
colaborador, é trazi- 
da a lume em sua 
1 7 edição, igual-

WZ  
mente 

atu- 
aliza- 
daatéo 
último dia 
5 de janeiro. 

A primeira delas também 
em CD-ROM, traz a íntegra dos 
votos proferidos em mais de 
7.900 acórdãos dos STF/STJ. 

Já consagradas pelos pro- 
fissionais do direito, elas são 
editadas pela Editora Saraiva. 
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Dás o 	ocre Fe350d8 dUplalãs 
EMPRESA JORNALÍSTICA 

E DE RADIODIFUSÃO 
Foram apresentados a 

este Serviço Registral re-
querimento, bem como 
pedidos de matrículas de 
uma empresa jornalística 
e de três empresas de ra-
diodifusão, todas já em 
atividade por períodos 
que variam de á a 50 
anos. 

As dúvidas são as se-
-gjntes: 

1) Deve e pode o Ser-
-viç6egistral exigir a de-
claração da presença de 
um jornalista responsável, 
o qual deverá ter cumpri-
doas exigências do arf. 
4°, d6 Decreto 83.284 de 
13.0J.97?,/ 

A,fn presa jornalísti-
dã, ,póssuindo oficina im-
pssora própria, deve 
comprovar primeiramen-
te o registro da citada ofi-
cina para que se possa al-
cançar a matrícula dojor-
nal? Em caso contrário, 
ee seria um fator 
1 pe itivo1do registro? 

34o/se tratarem de 
mpre'asjá em atividade 

ha vários anos, deve e 
pode o Serviço Registral 
exigir uma cerlidão forne-
cida pela Junta Comerci-
al do Estado de Sõo Pau-
lo, para comprovação e 
verificação de todo o his-
tórico, inclusive também 
para quanto a presença 
de estrangeiros? 

4) Devem os títulos aci-
ma citados, ainda que 
não estejam aptos, para 
garantia de prioridade 
(arf. 186, da Lei 6,015/73), 
receberem a prenota-
ção? 

José Bonifácio de An-
drade Piemonte, Assis, SP. 

Respostp 
14 presença do jor-

nalísta responsável aten-
de ao que preceitua o 
Decreto 83.284179. Sendo 
assim, é lícito subsumir-se 
necessária a presença 
desse profissional para a 
consecução do ato jurídi- 

cora imprimir um for-
foI é necessário que a 
gráfica possua o número 
de matrícula nos termos 
do art. 122. item Ii, da Lei 
6015173 e art. 8°, item Ii, 
da Lei 5.250167. Isso, por-
tanto, vale também para 
a empresa jornalística 
que tenha gráfica pró-
pria. Uma vez feita tal 
matrícula, a certidão 
dela deverá ser juntada 
ao ato qé registro do pe-
riódicj 

A pessoa jurídica, 

0 prietária do periódíca 
verájuntac para o seu 

registra o contrato social 
e eventuais alterações. 
Em havendo estrangeiro 
no quadro social, fica im-
pedido o registro face ao 
que dispõe o ad, 3°, da Lei  

5.250167, excetuado o 
caso das publica ções e-
lencadas no § 7°, do mes-
mo ad. 3°. Oportuno lem-
brar a permissão do ad. 
222, da Constituição, 
para estrangeiros com 
mais de dez anos de na-
turalização. 

4) A egrégio Correge-
doria Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo não 
excluiu da prenotação 
em PJ a matrícula dejor-
nais, revistas e outros pe-
riódicos, nem as gráficas 
im3reoras. 
/ 

/ FjPR[SA DE SEGURANÇA 
j E VIGILÂNÇ1 PATRIMONIAL 

Em øexo, enviamos 
rrd contrato, cujo ob-
jetivo é "prestação de 
serviços na área de segu-
rança e vigilância patri -
monial", solicitando o es-
pecial obséquio de nos in-
formar: 

junto ao contrato 
deverá ser apresentada 
autorização da Secreta-
ria de Segurança Pública, 
declarando ou autorizan-
do a empresa a exercer 
tais atividades? 

ou, faz-se o registro 
do contrato, a fim de que 
a empresa adquira perso-
nalidade jurídica, e, após 
seja a mesma submetida 
às exigências dos órgãos 
competentes? Nesse ca-
so, deverá o cartório fa-
zer alguma advertência  

por escrito? Deverá exigir 
que seja averbada, à 
margem do registro do 
contrato, a autorização 
da Secretaria de Segu-
rança Pública, ou dos ór-
gãos competentes, de 
que a empresa está ha-
bilitada a exercer aque-
las funções? 

Gentil Nascimento 
Marques, Barra do Piraí, Ri 

Resposta 
As empresas de segu-

rança e vigilância patri-
monial, reguladas pela 
Lei 9.017195, são registra-
das no Livro A do Serviço 
Regístral das Pessoas Jurí-
dicas para assim, adqui-
rirem personalidade jurídi-
ca. 

No plano geral, o trâ-
mite é o mesmo daquele 
seguido para o registro de 
uma sociedade limitada 
regida pelo Decreto 
3.708119. Cuidado ape-
nas deve ser tomado 
com relação ao capital 
social que deve - por for-
ça de lei - ser equivalen-
tea 100 mil UFIRs, quere-
presentam hoje, em Real 
a quantia de R$ 96.110,00. 

Quanto à inscrição 
junto aos órgãos compe-
tentes, trata-se de provi-
dência posterior ao regis-
tro em PJ, sendo desne-
cessária qualquer aver-
bação à margem do re-
gistro do ato constitutivo. 

— — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — —' 

1 	 AINDA BÁ COLEGAS OUE LIGAM PARA NOSSA SEDE, PERGUNTANDO SE O INSTITIJTO 	 1 

1 	 NÃO VAI DIVULGAR O LANÇAMENU DA FITA D1 LínEo no III (JoN6Ius80  

1 	 SABEMOS OUE LER NÃO É O FORTE DE BOA PARTE DA CLASSE. 	 1 

POR ISSO, AVISAMOS OUE A 17114 DE VÍDEO DO III cONGRESSO PODE SER SOLICI1'ilI)il 	
i 

DIRETAMENTE À SEDE DO IRTI)PJRRASIL PELO F0NE/FAx: 	
i 

(011) 3106.64)4 
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1,Áillitisatil 10*11 llegisti*,#iilli E111 '1,11 
Iiiiiieile I-lisfi1iiiço Ile illei'cadoi'his 

Apelação Cível 032.828-412 
	

com relação a terceiros e con-  que, não tendo o contrato sido 
Apelante: Banco Boavista S,A. sideração da massa falida registrado, não tem valor con- 
Apelado: Massa Falida de Kia-  como tal - Pedido indeferido - tra a massa falida, a apelante, 
vai do Brasil Válvulas e Contro-  Recurso improvido. 	 em seu inconformismo, susten- 
les Ltda, 	 Trata-se de recurso de tando que a massa falida não 
Acórdão 
	 apelação interposto contra a r. é terceiro em relação a tal con- 

Vistos, relatados e discu-  sentença defls. 115/116, cujo re-  trato feito entre o Banco Boa-
tidos estes autos de Apelação latório se adota, que julgou im-  vista S.A. e a Klaval do Brasil - 
Cível n° 032.828-4/2, da Coma r-  procedente o pedido de resti-  Válvulas e Controles Ltda. dis-
ca de São Paulo, em que é tuição de mercadorias formula-  pensando-se o seu registro para 
apelante Banco Boavista S/A, do pelo Banco Boavista S.A o atendimento da pretensão. 
sendo apelada Massa Falida de contra Klaval do Brasil - Válvu-  O recurso interposto não 
Klaval do Brasil Válvulas e Con-  las e Controles Ltda. 	 merece provimento. 
troles Ltda.: 
	

Pretende-se, com a pre- 	Indiscutível a necessida- 
Acordam, em Quinta sente interposição (fls. 122/128), de do registro do contrato para 

Câmara de Direito Privado do a reforma da r, decisão recorri-  "valer contra terceiros", como 
Tribunal de Justiça do Estado de da a fim de que, afirmada a está disposto no artigo 1°, § 1°, 
São Paulo, por votação unâni-  existência, a validade e a eficá-  do Decreto-lei 911/69, impõe 
me, negar provimento ao recur-  cia do contrato de financia-  também o reconhecimento da 
so, de conformidade com o re-  mento com cláusula de aliena-  massa falida como terceiro 
latório e voto do relator, que fi-  ção fiduciária e a desnecessi-  com relação ao contrato exis-
cam fazendo parte do acór-  dade de seu arquivamento no tente entre o banco e a finan-
dão. cartório de registro de títulos e ciada. 

O julgamento teve a par-  documentos, se dê pela proce- 	Assim é que, sendo a 
ticipação dos Desembargado-  dência do pedido, invertendo-  massa falida uma universalida- 
res Jorge Tannus (Presidente) e se os ônus da sucumbência. 	de de direitos contra a qual 
Marcus Andrade, com votos 

	
Regularmente processa-  pode investir até mesmo a pró- 

vencedores. 	 do o recurso interposto, com o pria falida, uma nova persona- 
São Paulo, 20 de março oferecimento das contra-razões lidade jurídica que não partici-

de 1997. 	 de fis. 132/135 e com a mani-  pou do acordo celebrado, com 
Christiano Kuntz, Relator festação do representante do relação a ela não tem eficácia 

Voto n° 2.195 Ministério Público (fis. 137/138), referido ajuste se não levado a 
Apelação n° 32.828.4/2-00 - São vieram os autos a esta Instância, registro conforme imposição le-
Paulo a Douta Procuradoria Geral de gal. 
511  Câmara da Seção de Direito Justiça opinando pelo seu im- 	Assim sendo, nega-se 
Privado do Tribunal de Justiça 	provimento (fls. 143/145). 	provimento ao recurso interpos- 

Restituição de Mercado- 
	

É o relatório. 	 to, mantendo-se nos termos em 
rias - Contrato celebrado com 

	
Cuida-se, na espécie, de que proferida, a r. sentença de 

a falida antes da decretação indeferimento de pedido de primeiro grau. 
da quebra e não levado a re-  restituição formulado pelo re- 	Christiano Kuntz 
gistro - Ineficácia do contrato corrente sob o fundamento de 

	
Relator 

CE 'OÊ NO CONFII11I UM4R O P444HENTO D4 04 IR4UD4T'E NO W4 ? 

F40-0 ØOE 4f00 04 4 RENEM DO COEQUF NO'flN4t 40 1RI014?L P4R4 N04 

14?44 	I4DE ?4R4 VO« 404 04 ENVD4DF 4 4104-t0 	4D4 VEZ 44t! 

460 	 RTDBRASIL 


